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Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Federal da   Vara Federal da Seção Judiciária de São Paulo

Marcelo Sidney Gonçalves, brasileiro, solteiro, fisioterapeuta, RG n. º 36.951.949-8, inscrito no CPF/MF sob o n. º 293.900.525-72, residente e domiciliado na Rua do Acre 542, apto. 132, vêm, por seus advogados (doc. n. º 01), à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos 1º e seguintes da Lei 1.533 de 31 de dezembro de 1951, impetrar o presente

Mandado de Segurança

com pedido liminar

contra ato do Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Terceira região – CREFITO 3, com sede na Rua Afonso Celso n.º 1581, Saúde, pelos motivos de fato e de direito a seguir deduzidos.

Da Competência da Justiça Federal

É competente a Justiça Federal para processar e julgar os Conselhos Regionais das diversas profissões, uma vez que estes têm, por força de lei, natureza jurídica de autarquias federais, por exercerem atividade típica de administração pública na fiscalização do exercício profissional.

É o que dispõe a o artigo 109 da Constituição Federal e prevê a Lei n.º 6.316 de 17 de dezembro de 1975: 

“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes ...

(Constituição Federal)

Art. 1º. São criados o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, com a incumbência de fiscalizar o exercício das profissões de Fisioterapia e Terapeuta Ocupacional definidas no Decreto-lei n.º 938, de 13 de outubro de 1969.

§1º Os Conselhos Federal e Regionais a que se refere este artigo constituem, em conjunto, uma autarquia federal vinculada ao Ministério do Trabalho.”.

(Lei n. º 6.316 de 17 de dezembro de 1975)
Esse é o entendimento unânime dos tribunais pátrios, conforme acórdão do Superior Tribunal de Justiça:

“Processual Civil. Conflito de Competência. Conselhos regionais.

Os conselhos Regionais das diversas profissões têm natureza jurídica de autarquias federais, a cumprir o artigo 21, XXIV, da Constituição Federal, segundo o qual cabe à União “organizar, manter e executar a inspeção do trabalho”.

Quando tais entes forem autores, réus, assistentes ou oponentes, exceto nas causas falimentares, acidentárias, eleitorais e trabalhistas, a competência é da Justiça Federal (Constituição, artigo 109, I). Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

Conflito que se julga procedente para declarar a competência do Juiz Federal da Décima Segunda Vara de Minas Gerais. Votação Unânime.”

(STJ – Relator Min. Demócrito Reinaldo – Conflito de Competência n.º 2.378 – MG )

“Conflito de Competência – Agravo Regimental – Execução Fiscal – Conselho Regional de Química – Lei n.º 9.649/98 – Competência do Juízo Federal. Precedentes. Súmula n. º 66 do Superior Tribunal de Justiça.

1. Em ações de execução fiscal promovidas por CONSELHO de fiscalização profissional, é competente para processar e julgar a demanda a Justiça Federal.

2. Súmula n. º 66, do Superior Tribunal de Justiça.
3. Competência do Juízo Federal da 2ª Vara de São Bernardo do Campo do estado de São Paulo.
4. Recurso provido. Decisão por maioria de votos.”
(STJ – Min. Relatora Eliana Calmon – Primeira Seção – Agravo Regimental no Conflito de Competência n. º 26450 – DJ 09/10/2000)
Afigura-se claro, portanto, que a competência para o processamento, bem como, julgamento do presente writ é da Justiça Federal.

Dos Fatos

Com o término do mandato de quatro anos iniciou-se a preparação para a próxima eleição do corpo diretivo do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Terceira Região – CREFITO 3.

Iniciou-se, assim, a formação das chapas interessadas a disputar as próximas eleições marcadas para março de 2002, conforme determina o artigo 1º da resolução Coffito 58 de 10 de outubro de 1985.

De acordo com a resolução Coffito 58 a inscrição e o registro das chapas devem ser efetivados da seguinte forma: 

“Art. 5º - O prazo destinado à inscrição e ao registro de chapas deverá ser aberto pelo menos 50 (cinqüenta) dias antes da data prevista para a realização das eleições.

Parágrafo Único – O edital de convocação para registro de chapas será publicado no Diário Oficial do Estado do CREFITO-sede e em jornal de grande circulação na jurisdição, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da abertura do prazo destinado a esse fim.

(...)

Art. 9º - Encerrado o prazo para inscrições, serão reunidos em processo único os documentos relativos aos componentes de cada uma das chapas, e distribuídos os processos relativos a cada uma delas, a uma Comissão Eleitoral integrada por 3 (três) Conselheiros indicados pelo Presidente.

Art. 10 – No prazo máximo de 3 (três) dias a Comissão Eleitoral de que trata o artigo 9º confirmará ou não as condições de elegibilidade dos candidatos.

(...)

Art. 12 – Após o encerramento do procedimento para aprovação e registro de chapas, o CREFITO fará publicar, no prazo de 8 (oito) dias, no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação na região, a relação das chapas registradas com os respectivos integrantes.”

Quanto às condições para elegibilidade dispõe o artigo 4º do mesmo diploma legal:

“Art. 4º - É elegível o portador de registro principal no Conselho Regional e que, além das exigências constantes do artigo 530 da Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar, satisfaça os seguintes requisitos: (...)”

Já o artigo 530 da CLT preleciona:

“Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos administrativos ou de representação econômica ou profissional, nem permanecer no exercício desses cargos:

I – os que não tiverem definitivamente aprovadas as suas contas de exercício em cargos de administração;

(...)

VII – má conduta, devidamente comprovada;”

Em que pese tais formalidades legais, foi aberto o procedimento para eleição do novo corpo diretivo, pelo atual Presidente do CREFITO 3.

Em 29 de dezembro de 2001, sábado, véspera de feriado, foi publicado o edital para inscrição e registro de chapas, no Diário Oficial do Estado, na seção empresarial, e no Jornal Agora, (doc. n.º 02) convocando os interessados para comparecerem entre os dias 07 e 11 de janeiro para se inscreverem a fim de concorrer às eleições.

Assim, muito embora fosse de conhecimento público e notório que pelo menos três chapas estariam interessadas em disputar o pleito, apenas uma compareceu no período estipulado para proceder a sua inscrição, qual seja, a chapa do atual Presidente do Conselho Regional, a situação.

Dando prosseguimento ao processo eleitoral, a Comissão Eleitoral, formada pelo Presidente do Conselho, aprovou a inscrição da chapa e de acordo com o artigo 12 da resolução Coffito 58, foi publicada a homologação no Diário Oficial do Estado, seção empresarial, bem como no Jornal Agora, no dia 23 de janeiro de 2002, também véspera de feriado.

Somente após a homologação é que todos os demais tiveram conhecimento de que todo o processo de inscrição já havia sido concluído, desrespeitando inúmeros dispositivos legais,  o que ensejou a impetração do presente mandamus.

Do direito

I - Da impugnação à homologação de chapa única

Quando do conhecimento da homologação de chapa única o Impetrante, Marcelo Sidney Gonçalves, Conselheiro Efetivo do CREFITO – 3, tentou, infrutiferamente, protocolizar, tempestivamente, em 28 de janeiro de 2002, impugnação à homologação de chapa única (doc. n. º 03), conforme prevê o artigo 13 da resolução Coffito 58.

“Art. 13 – qualquer Fisioterapeuta ou Terapeuta Ocupacional poderá no prazo de 3 (três) dias a contar da publicação da relação referida no artigo 12, apresentar impugnação devidamente fundamentada à chapa ou a qualquer de seus integrantes.”

Muito embora exista previsão legal expressa autorizando a impugnação dirigida ao Conselho Regional, este sem qualquer justificativa não a recebeu, negando-se a protocolizá-la!

Diante da negativa de recebimento do recurso, outra alternativa não restou, senão encaminhar o mesmo, na mesma data, ao Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – COFFITO, para que este tomasse as providências cabíveis.

“Dessa feita, mesmo estando no CREFITO 3 antes das 16:30 h., e, imediatamente tendo reportado-me à funcionária Jussara que se encontrava ocupada momentaneamente, aguardei e após insistir para que o protocolo fosse registrado, a mesma informou-me que não tinha autorização para proceder de tal forma. (...)

Dessa forma, procuro o COFFITO para que o mesmo tome as providências cabíveis.” 

(follha de rosto que encaminhou a impugnação ao COFFITO após a negativa de recebimento – Doc. n. º 03)

Ora, tal fato por si só já configuraria a má-fé da atual gestão do CREFITO 3, não fossem os tantos outros praticados, além da violação expressa do artigo 5º, inciso XXXIV da Constituição Federal:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, (...):

XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;”  

Vale ressaltar que os Conselhos Regionais, autarquias federais, por exercerem atividade típica de administração pública na fiscalização do exercício profissional, estão revestidos dos mesmos poderes e deveres, ou seja, das mesmas obrigações atribuídas ao Poder Público, sendo, conseqüentemente, obrigados a receber qualquer petição.

Contudo, muito embora exista o dever, por parte do Conselho, de receber qualquer petição, a regra tem sido justamente o oposto, o Impetrado, Conselheiro efetivo do CREFITO 3, vem reiteradamente sendo impedido de protocolar petições (doc. n.º 04), nas quais tentou relatar sua total exclusão das atividades, principalmente reuniões plenárias, que deveria obrigatoriamente participar e ser intimado das decisões, bem como ver atendidos seus pedidos de certidões que também invariavelmente ficam sem resposta.

II - Da má-fé

Durante todo o processo eleitoral o regulamento da autarquia não foi devidamente respeitado, utilizado de maneira anti-ética e incorreta, com a inobservância de inúmeros dispositivos legais, onde fica evidente a má conduta da autoridade pública em questão, senão vejamos:

(i) o edital comunicando a abertura de prazo para inscrição das chapas foi publicado no dia 29 de dezembro de 2001, sábado, véspera de feriado, quando as atividades já estavam paralisadas em função do ano novo e todos voltariam às suas atividades normais apenas no dia 02 de janeiro de 2002;

 (ii) a publicação do segundo edital, 23 de janeiro de 2002, também ocorreu na véspera de um feriado, 25 de janeiro de 2002, procurando dificultar eventual apresentação de impugnação, uma vez que o prazo transcorreu durante um feriado;

(iii) ambos os editais foram publicados sem qualquer destaque, em tamanho muito inferior aos anos anteriores, conforme comprovam as cópias ora acostadas (docs. n. ºs 02 e 05), isso porque nas demais eleições era publico e notório a inexistência de chapas de oposição, não justificando assim, as manobras ora utilizadas;

(iv) o recurso administrativo, impugnando a chapa da situação sequer foi protocolizado ou recebido, bem como todos os pedidos de certidão e petições do Impetrado;

(v) o edital não foi publicado em jornal de grande circulação conforme determina a resolução, mas sim em jornal desconhecido, de pequena circulação, destinado a classes de baixa renda, que não circula em todo o Estado de São Paulo, tópico este que será tratado mais adiante.

Enfim, inúmeras foram as atitudes de má-fé do Presidente durante todo o processo, o que certamente configuraria o impedimento previsto pela Consolidação das Leis do Trabalho, em seu artigo 530, inciso VII: “Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos administrativos ou de representação econômica ou profissional, nem permanecer no exercício desses cargos: (...) VII – má conduta, devidamente comprovada.” 

Contudo, este não se afigura como único impedimento para a candidatura da chapa única, na qual figuram o Presidente, principais diretores e conselheiros da gestão atual, conforme restará comprovado no tópico a seguir.

III - Da não aprovação das contas pelo Conselho Federal

Também no artigo 530 da CLT, inciso I, encontra-se previsto impedimento para serem eleitos os que não tiverem definitivamente aprovadas as suas contas de exercício em cargos de administração.

Na Lei n. º 6.316 de 17 de dezembro de 1975 que criou os Conselhos Federal e Regionais de Fisioterapia Ocupacional está fixada a competência do Conselho Federal para aprovar as contas dos Conselhos Regionais, podendo até mesmo neles intervir, quando indispensável ao restabelecimento da normalidade:

“Art. 5º. Compete ao Conselho Federal:

IV – organizar, instalar, orientar e inspecionar os Conselhos Regionais e examinar suas prestações de contas, neles intervindo desde que indispensável ao restabelecimento da normalidade administrativa ou financeira ou a garantia da efetividade do princípio da hierarquia institucional; ”
No mesmo diploma legal é fixada a competência dos Conselhos Regionais, das quais podemos destacar:

“Art. 7º. Aos Conselhos Regionais compete:

XV – publicar anualmente, seu orçamento e respectivos créditos adicionais, os balanços, a execução orçamentária, o relatório de suas atividades e a relação dos profissionais registrados.”

Destarte, conclui-se que a prestação de contas  é uma obrigação do Conselho Regional, para que o Conselho Federal possa aprová-las e encaminhá-las ao TCU. 

Contudo, muito embora seja obrigação do Conselho Regional, a gestão atual durante todo o seu mandato não o fez, encaminhando-as diretamente ao Tribunal de Contas da União (doc. n. º 06), que não as aprovou, mas mesmo que o tivesse feito, tal procedimento não seria válido, uma vez que infringe toda a legislação atinente aos Conselhos, usurpando a competência do COFFITO, órgão hierarquicamente superior.

Em análise extensa e precisa o Tribunal de Contas da União negou provimento ao recurso do CREFITO 3 uma vez que este não submeteu à análise do COFFITO suas contas para a aprovação e posterior encaminhamento ao TCU, conforme destacamos trechos do parecer e decisão final do TCU:

“A sistemática atual para encaminhamento da prestação de contas dos conselhos regionais ao TCU consiste na formalização de processos de prestação de contas, com os documentos indicados na IN/TCU n. º 12/96, art. 18, para posterior remessa ao respectivo Conselho Federal, que, por sua vez as remeterá ao Tribunal de Contas, segundo portaria/TCU n. º 61/99, atualizada pela Portaria/TCU n. º 212/99, art. 5º, §§ 2º e 3º, foi atribuída à Secretaria de Controle Externo detentora da clientela dos conselhos federais a instrução conjunta das contas do respectivo sistema, cabendo à atual 5º SECEX a desincumbência dessa atribuição (...)

O recorrente deixou de juntar ao processo de contas do exercício de 1999 (TC n. º 001.669/2000-11) Relatório e Parecer de Auditoria emitidos pelo respectivo Conselho Federal e a Resolução do Colegiado contendo manifestação conclusiva sobre as contas. Sem tais documentos, a rigor, poder-se-ia ter recusado o protocolo do processo de prestação de contas do CREFITO-3. Mas recebido referido processo, não se pode dar prosseguimento à análise e instrução, ante a falta dessas peças, levando o Tribunal a decidir, neste processo, pelo sobrestamento das contas do CREFITO-3 (TC n. º 001.669/2000-1) até decisão definitiva desta representação.

(...)

Nem poderiam tais peças serem substituídas por relatório ou certificado de auditorias independentes, conforme informado pelo recorrente, por absoluta ausência de permissão normativa.

(...)”

(parecer do TCU)

“VOTO

Preliminarmente, verifica-se que a peça recursal preenche todos os pressupostos de admissibilidade, dela se podendo conhecer.

No tocante ao mérito, acompanho as conclusões dos pareceres, uma vez que os argumentos oferecidos pelo interessado não foram capazes de alterar os fundamentos da decisão original.

Com efeito, ao apresentar sua prestação de contas anual, o Crefito da 3ª Região deverá encaminhar ao Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – Coffito todas as peças indicadas nos arts. 18 ou 24, conforme o caso, da Instrução Normativa TCU n. º 12/1996, alterados pelas de n. ºs 29 e 30/1999, franqueando-lhe todas as informações e documentos necessários para a realização de auditoria.”

(voto do Ministro Relator, acompanhado pelo voto do Presidente do TCU)

Conclui-se, portanto, que a chapa homologada pela comissão eleitoral, na qual figuram os atuais diretores, conselheiros e o Presidente do Conselho Regional está impedida de concorrer às próximas eleições, em razão do disposto no artigo 530 da CLT.

IV - Da formação da comissão eleitoral

Muito embora, estivesse a chapa impedida de concorrer às próximas eleições, conforme exposto no tópico anterior a mesma foi homologada pela comissão eleitoral; contudo, veremos que esta comissão eleitoral, formada pelo atual Presidente do CREFITO 3, o que geraria por si só sua suspeição, para analisar as chapas inscritas e homologá-las, também formou-se de maneira imprópria.

Estipula a resolução Coffito 58 que a comissão será formada pela indicação do Presidente do CREFITO e será formada por 3 conselheiros, contudo, evidentemente, essas pessoas não poderão fazer parte a nenhuma das chapas inscritas, uma vez que as analisarão, para posterior homologação.

No presente caso, em razão de quase todos os membros estarem na única chapa homologada, não sobrariam Conselheiros suficientes para formar a comissão eleitoral.

Em uma tentativa de contornar o problema o atual Presidente destituiu os membros do conselho, convocando os suplentes, que, contudo, em sua grande maioria, também integram a chapa homologada; mas ainda assim, caso os suplentes não integrassem a chapa homologada as suas convocações para assumirem o cargo de Conselheiros efetivos procederam-se de maneira indevida.

Com efeito, a resolução n. º 170, de 25 de junho de 1996 prevê a recomposição dos membros suplentes dos Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional – CREFITOS, com a respectiva e obrigatória homologação pelo COFFITO:

“Art. 2º - O Fisioterapeuta e/ou Terapeuta Ocupacional, para ter o seu nome a ser designado membro suplente e obter aprovação do Plenário do Conselho Regional – CREFITO, encaminha para fins de homologação pelo Conselho Federal I- COFFITO, terá que obrigatoriamente, preencher os pré-requisitos constantes do art. 4º e seus incisos, da Resolução COFFITO-58.”

Da mesma forma que o Regimento Interno Padrão do Conselho Regional prevê a homologação pelo COFFITO, quando da substituição do cargo de Conselheiro:

“Art. 10 – Ocorrida vacância de cargo de conselheiro, o Plenário, em sua primeira reunião elege o Conselheiro Suplente que deve preencher a vaga durante o restante do mandato, dando conhecimento, em tempo hábil, ao Egrégio Conselho Federal.”

Em ambos os casos deve-se obter a homologação do COFFITO para a substituição dos membros. Ocorre que, quando da formação da comissão eleitoral, Conselheiros foram destituídos, suplentes integrados, mas nunca houve comunicação ou  homologação por parte do Conselho Federal, conforme determinam os dispositivos legais supra citados.

 V - Da publicação do edital em jornal de grande circulação

Além das irregularidades supra elencadas, encontramos óbices na própria publicação dos editais, quanto à exigência de que os mesmos sejam publicados em jornais de grande circulação.

Conforme explicitado no parágrafo único do artigo 5º da resolução Coffito 58, o edital deve ser publicado no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação.

Como já foi esclarecido anteriormente, o edital, além de ter sido publicado em 29 de dezembro de 2001, sábado, o foi no Jornal Agora, que não se enquadra no requisito de jornal de grande circulação.

Cuida-se de um jornal novo, com menos de um ano de criação, dirigido às classes de baixa renda, classificadas como “c” e “d”, que não são o público alvo do edital, de modo a atender necessária e ampla publicidade para a legalidade da eleição.

Sem mencionar fato mais grave, qual seja, a não circulação do jornal escolhido em todo o Estado de São Paulo; cidades mais distantes, no interior, por exemplo, não recebem o referido jornal, tal como ocorre com a cidade de São José do Rio Preto; o que compromete a escorreita divulgação que deve presidir todo o processo eleitoral.

Como comparação, podemos tomar o Jornal Folha de São Paulo, grupo ao qual pertence o Jornal Agora: o primeiro tem tiragem diária média de 400.000 (quatrocentos mil) exemplares, circulando em todo o Estado; enquanto que o segundo, 111.000 (cento e onze mil), circulando apenas na grande São Paulo e cidades próximas, voltado para as classes de baixa renda, intituladas como “c” e “d”.

Também a título de comparação, nos demais Conselhos Regionais o edital foi publicado em tamanho muito mais significativo (doc. n. º 07), bem como, em jornais efetivamente de grande circulação, chegando a alguns casos publicar subsidiariamente na internet e outros meios de comunicação, não tendo, assim, qualquer tipo de questionamento pelos membros da classe, naqueles Estados.

Ora, a publicação deve ser a mais ampla possível para que todos os interessados tenham ciência inequívoca; nunca da forma como o foi, em jornal que não possui grande circulação no meio dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais e em seções dissociadas ao fim que se destina, vale dizer ora na seção “GRANA” e ora na seção “MUNDO”.

Questiona-se assim: por que foi escolhido um jornal novo,de circulação restrita, destinada a classes de baixa renda? 

Ora, o CREFITO 3 abrange todo o Estado de São Paulo, portanto, é inaceitável que a publicação do edital, convocando os interessados para inscrição das chapas, seja feita de forma que não proporcione as mesmas oportunidades a todos os seus integrantes e eventuais interessados a participar no processo eleitoral.

Note-se a diferença entre o tamanho dos editais publicados nas eleições anteriores (doc. n. º 08), nos anos de 1994 e 1998, quando era de conhecimento desse mesmo corpo diretivo que não havia qualquer interessado a disputar as eleições.

Pelo ora exposto, verifica-se a ofensa ao disposto no artigo 37, caput, da Constituição Federal:

“Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”

Nesse sentido, também podemos colacionar o que dispões o artigo 2º da Lei 9.784/99, no qual encontra-se a impositiva observância aos seguintes princípios:

“Art. 2º - A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.”

Vale trazer à baila a precisa colocação de Marçal Justen Filho, que se aplica perfeitamente ao caso em tela:

“Segundo a Constituição, a atividade administrativa deverá sujeitar-se não apenas ao princípio da legalidade, mas também a impessoalidade e moralidade. Daí decorre que a decisão administrativa deve considerar, segundo o postulado da ética, os interesses privados. Não se admitem decisões favoráveis ao poder público fundadas exclusivamente na titularidade do poder de decidir. Se o Estado impuser seus interesses, ignorando a incidências dos princípios jurídicos, estará atuando arbitrariamente. Ainda quando esteja em jogo um bem que interessa a ele próprio, o Estado terá de decidir de modo impessoal. Portanto, a disciplina do procedimento tem de assegurar a imparcialidade do julgador e consagrar o dever de aplicar o direito objetivamente ao caso concreto.” 

(RDDT n. º 25, pág. 76 – destaques do Autor)

VI – Da medida liminar

a) Do direito líquido e certo do impetrante

Uma vez previsto na legislação em vigor de forma clara e precisa o processo eleitoral, qualquer membro da classe dos fisioterapeutas ou terapeutas ocupacionais tem o direito de se insurgir contra a presente situação, que se reveste de ilegalidade.

Todo o processo eleitoral possui vícios insanáveis, a começar pela publicação dos editais, seguido pela formação da comissão eleitoral e aprovação de chapa manifestamente impedida, o que macula totalmente a eleição. 

Afigura-se, portanto, que o direito, ora pleiteado, se reveste de liquidez e certeza, comprovado de plano com a juntada dos documentos, necessários para o seu reconhecimento e exercício.

Ora, a autoridade coatora tem o dever de agir em estrita observância aos dispositivos legais citados, pois cuida-se de atividade vinculada, a fim de garantir que a escolha do novo corpo diretivo do Conselho seja feita de forma democrática e legal; mas como assim não o fez, cabe a Judiciário através da sua prestação jurisdicional garantir o cumprimento da lei.

b) Do periculum in mora

Caso não seja deferida a presente medida liminar corre-se o risco que a prestação jurisdicional, se concedida a final, seja inócua, uma vez que esta, em razão dos inúmeros recursos processuais, pode levar anos até que seja definitiva.

Ora, se mantida a situação atual, a chapa única será eleita e o atual corpo diretivo terá seu mandato prorrogado por mais quatro anos.

Caso nesse período não tenhamos uma sentença de mérito definitiva, o presente writ perderá por completo seu objeto, tornando assim completamente inútil qualquer prestação jurisdicional.

Em contra partida, caso seja deferida a medida liminar, para sustar o presente processo eleitoral e determinar a realização de outro, desde seu início, com a publicação de novo edital para inscrição e  registro chapas e a nomeação de nova comissão eleitoral, ninguém será prejudicado, pois estar-se-á garantindo a isonomia, já que todos os interessados terão chance de se inscrever para concorrer às eleições.

Os únicos favorecidos com a manutenção da situação atual serão os integrantes da chapa homologada ao arrepio da lei e da Constituição Federal, amparados pelas inúmeras ilegalidades cometidas e, como já salientado, impedidos de disputar as eleições, tendo em vista a não aprovação de suas contas, referentes à gestão anterior.

Nesse sentido podemos colacionar Hely Lopes Meirelles:

“A medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança quando sejam relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar ineficácia da ordem judicial, se concedida a final (art. 7º, II).”

(grifos do original - Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção e Habeas Data, pág. 71)

VII – Do pedido

Isso posto, é o presente para requerer à V. Exa.: 

(i) a concessão de medida liminar a fim de sustar o processo eleitoral deflagrado em 29 de dezembro de 2001, em face das ilegalidades e inconstitucionalidades apontadas; 

(ii) a notificação da autoridade coatora, Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 3ª Região – CREFITO 3, para que no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações que achar necessárias; e, posterior remessa ao Ministério Público Federal para a oferta de parecer;

(iii) a procedência do presente writ, confirmando a medida liminar, para determinar a realização de novo processo, com a publicação de novo edital para inscrição das chapas interessadas a disputar às próximas eleições, bem como a criação de nova e transparente comissão eleitoral a fim de homologar, ou não, as chapas inscritas, com a publicação dos editais em jornal, efetivamente, de grande circulação.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil) reais, para efeito de custas.

Termos em que,

pede deferimento.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2002.

Jorge Tadeo Goffi Flaquer Scartezzini

OAB/SP n. º 182.314

Felipe Legrazie Ezabella

OAB/SP n. º 182.591

Relação de Documentos

Doc. n. º 01 – Procuração

Doc. n. º 02 – Publicação do edital de 29 de dezembro de 2001

Doc. n. º 03 – Impugnação à homologação de chapa única

Doc. n. º 04 – Petições e pedidos de certidão não atendidos pelo Conselho Regional de Fisioterapia da 3ª Região

Doc. n. º 05 – Publicação do edital homologando a chapa em 23 de janeiro de 2002

Doc. n. º 06 – Decisão do Tribunal de Contas da União não aprovando as contas do CREFITO 3

Doc. n. º 07 – Editais dos demais CREFITOS

Doc. n. º 08 – Editais das eleições anteriores de 1994 e 1998
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